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	RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET


PREGÃO ELETRÔNICO No 21/2015
PROCESSO No 48000.001081/2015-86
	 Razão Social: _____________________________________________________________

 CNPJ Nº _________________________________________________________________

 Endereço: ________________________________________________________________

 E-mail: __________________________________________________________________

 Cidade: _______________ Estado: _____ Telefone: ______________ Fax: ____________

 Pessoa para contato: ________________________________________________________


Recebemos, por intermédio do acesso à página do www.comprasnet.gov.br ou www.mme.gov.br nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada.

Local: __________________, ___ de _____________ de 2015.
_____________________________________

Assinatura




Senhor Licitante,

Visando comunicação futura entre o MME e a licitante, solicito de Vossa Senhoria preencher o Recibo de Entrega do Edital, de forma legível e, remeter à Comissão Permanente de Licitações por meio do fax (061) 2032-5951 ou e-mail: licitacao@mme.gov.br.

TELEFONES: (61) 2032-5630; 2032-5554; 2032-5957; 2032-5843.

A não remessa do recibo exime a Comissão Permanente de Licitações da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.
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EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO No 21/2015
A União, por intermédio do Ministério de Minas e Energia – MME, inscrito no CNPJ sob o no 37.115.383/0001-53, situado na Esplanada dos Ministérios, Bloco U, Brasília/Distrito Federal, CEP 70.065-900, mediante a Pregoeira Claudete Martins, designada pela Portaria no 17, de 16 de março de 2015, publicada no Diário Oficial da União, de 18 de março de 2015, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicados, realizará licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, autorizada no processo administrativo em epígrafe, regido pela Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002;  Decreto no 5.450, de 31 de maio de 2005; Decreto no 3.555, de 08 de agosto de 2000; Instrução Normativa/SLTI/MPOG no 01, de 19 de janeiro de 2010; Instrução Normativa/SLTI/MPOG no 02, de 30 de abril de 2008 e suas alterações; Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006 no que couber e com aplicação subsidiária da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações e demais disposições aplicáveis, bem como pelas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
Processo no 48000.001081/2015-86
Tipo de Licitação: MENOR PREÇO
Data: 01/09/2015
Horário de Abertura e divulgação das propostas: 10 horas 

Local: Sítio www.comprasnet.gov.br por meio do sistema Pregão Eletrônico

Todos os horários estabelecidos neste Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão, para todos os efeitos, o horário de Brasília – DF, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.
I – DO OBJETO

Este Pregão Eletrônico tem por objeto a contratação de empresa especializada para o fornecimento, com instalação, de 13 (treze) aparelhos condicionadores de ar, do tipo “split” para o Ministério de Minas e Energia, em Brasília/DF, conforme especificações técnicas e condições gerais constantes do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
II – DA PARTICIPAÇÃO

2.1
Poderão participar deste pregão eletrônico os interessados previamente credenciados junto ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, órgão provedor do sistema e que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação.

2.2
A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e subsequente encaminhamento da proposta eletrônica, com a descrição do objeto ofertado, com valores unitário e total, exclusivamente pelo sítio www.comprasnet.gov.br (caput do artigo 21 e seu parágrafo 1o do Decreto no 5.450/2005).

2.3 
Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:

2.3.1
suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o MME, durante o prazo da sanção aplicada;

2.3.2
declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;

2.3.3
impedida de licitar e contratar com a União, durante o prazo da sanção aplicada;

2.3.4
sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

2.3.5
cujo estatuto ou Contrato social não inclua o objeto deste Pregão;

2.3.6
que se encontre em processo de dissolução, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação;

2.3.7
sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;

2.3.8
consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição;
2.3.9
cooperativa de mão-de-obra, conforme Termo de Conciliação Judicial firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a União.
III – DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

3.1 
Os licitantes que queiram participar do Pregão na forma eletrônica deverão estar previamente credenciados junto ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, órgão provedor do sistema (art. 3o do Decreto no 5.450/2005).

3.2 
O credenciamento do licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF (§ 2o do art. 3o do Decreto no 5.450/2005).

3.3 
O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico no sítio www.comprasnet.gov.br     (§ 1o do artigo 3o do Decreto no 5.450/2005).
3.4 
O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante e na presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico (§ 6o do artigo 3o do Decreto no 5.450/2005).

3.5 
O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Ministério de Minas e Energia, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros, de acordo com o § 5o do artigo 3o do Decreto no 5.450/2005.

3.5.1 
A perda da senha ou quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso.

3.6 
O licitante interessado em participar do Pregão, na forma eletrônica, será responsável formalmente pelas transações efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Ministério de Minas e Energia responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha ainda que por terceiros, conforme inciso III do artigo 13 do Decreto n.º 5.450/2005.
IV – DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS

4.1
A proposta de preços deverá ser enviada por meio do sistema eletrônico, no sítio www.comprasnet.gov.br e deverá atender às seguintes condições:

4.1.1
estar de acordo com as especificações técnicas detalhadas do item ofertado, em conformidade com os lances eventualmente ofertados;

4.1.2
compreender oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

4.2
A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

4.3
Após a apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro(a).

4.4
Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o licitante da melhor oferta deverá encaminhar a documentação de habilitação e a proposta ajustada ao seu lance final no prazo máximo de 03 (três) horas, a contar da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema eletrônico, através do fax (0XX61) 2032-5951.

4.5

A proposta e a documentação remetidas via fax deverão ser encaminhadas em originais ou cópias autenticadas, no prazo máximo de 03 (três) dias ao Ministério de Minas e Energia, a Coordenação de Licitações e Compras, Sala 446, Esplanada dos Ministérios, Bloco “U”, Brasília – DF, CEP 70.065-900, devendo a proposta atender os requisitos exigidos nos subitens 4.1.1 e 4.1.2 e, ainda, as seguintes exigências:

4.5.1
Conter preço unitário e preço total dos Itens ofertados, em algarismos e por extenso, já consideradas todas as despesas, tais como tributos diretos e indiretos, taxas, seguro, mão-de-obra, transporte para entrega e quaisquer outras incidentes direta ou indiretamente na aquisição do objeto licitado, de acordo com o modelo constante no Anexo II deste Edital;

4.5.1.1 
Em caso de divergência entre o valor expresso em algarismo e por extenso, será considerada válida a importância por extenso;

4.5.2
Possuir prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da abertura deste pregão eletrônico;

4.5.3 
Informar Razão Social, endereço, telefone/fax, número do CNPJ/MF, banco, agência, número da conta corrente e praça de pagamento, telefone e celular do representante da empresa;

4.5.4 
Informar a marca dos materiais e equipamentos.  

4.5.5 
Conter informação expressa de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições para cumprimento das obrigações objeto desta licitação, e que concorda integralmente com os termos deste Edital e seus Anexos.

4.6
Os preços contidos na proposta devem incluir todos os custos e despesas tais como custos diretos e indiretos, tributos incidentes, encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos; quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados, serão considerados inclusos nos preços, não podendo ser cogitado pleito de acréscimo, a esse ou a qualquer título, devendo o objeto ser fornecido e instalado sem ônus adicionais.
V – DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

5.1 
Iniciada a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.2 
Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.

5.3 
O licitante somente poderá ofertar lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema. (§ 3o do artigo 24 do Decreto no 5.450/2005). 
5.4 
Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.

5.5 
Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.6 
No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

5.6.1 
Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos participantes no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

5.7 
A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro, quando então, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

5.8 
Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.

5.8.1
A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.  

5.9 
O licitante deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme disposto no Inciso IV do artigo 13 do Decreto no 5.450/2005.
VI – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

6.1 
Para julgamento será adotado o critério DE MENOR PREÇO em relação ao preço de referência, observadas as especificações técnicas definidas no Edital.
6.1.1
o julgamento será realizado pelo menor valor total do item, sendo aceitas somente duas casas decimais (sem dízimas).

6.2 
Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação e verificará a habilitação do licitante conforme disposições deste Edital.

6.3 
Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, inclusive quanto à discriminação detalhada dos materiais e equipamentos ofertados em sua proposta de preços, cadastrada no sítio www.comprasnet.gov.br em campo específico, antes da abertura da sessão.

6.4 
Não sendo aceitável a proposta, ou o licitante desatenda às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda a este Edital.

6.4.1 
Ocorrendo a situação referida no subitem anterior, o pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
6.5 
No caso de empate entre duas ou mais propostas será assegurada, como critério de desempate, preferência de aquisição para as microempresas e empresas de pequeno porte, na forma da Lei Complementar no 123/2006.

6.5.1 
Entende-se por empate aquelas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, na forma do § 2o do art. 44 da Lei Complementar no 123/2006.

6.5.2 
O disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta válida não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

6.5.3 
A preferência de que trata este artigo será concedida da seguinte forma:

6.5.3.1 
A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. Para tanto, o próprio sistema eletrônico convocará os licitantes que se encontrarem nessa condição para apresentação da proposta e computação do prazo. 

6.6
Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante será declarado vencedor.

6.7 
Não serão considerados motivos para desclassificação simples omissões ou irregularidades formais nos documentos, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem o processamento da licitação e atendimento da proposta e não firam os direitos dos demais participantes.

6.8 
No julgamento da habilitação e das propostas, o(a) pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação, conforme disposto no parágrafo 3o do artigo 26 do Decreto no 5.450/2005.
VII – DA HABILITAÇÃO

7.1
Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o licitante detentor da melhor oferta deverá apresentar os seguintes documentos, para fins de comprovação de habilitação:

7.1.1 – Relativa à Habilitação Jurídica:

7.1.1.1
Registro comercial, no caso de empresa individual;

7.1.1.2
Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato social em vigor, devidamente inscrito, em se tratando de sociedades empresárias e, quando for o caso, ata de eleição dos gestores;

7.1.1.3 Os documentos mencionados no subitem anterior deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

7.1.1.4
Certidão de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada da ata de eleição da diretoria em exercício; e

7.1.1.5 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir, além dos documentos previstos no art. 15 do Decreto no 5.450/2005.
7.1.2 – Relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista:
7.1.2.1
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

7.1.2.2
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

7.1.2.3
A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional e à Dívida Ativa da União, mediante apresentação de certidão conjunta emitida pela Secretaria da Receita Federal (SRF) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) com informações da situação do sujeito passivo quanto aos tributos administrados pela SRF e à Dívida Ativa da União; 

7.1.2.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

7.1.2.5 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, mediante a apresentação de:

7.1.2.5.1 
Certidão Negativa de Débito (CND), comprovando a inexistência de débito junto ao Instituto Nacional de Seguro Social – INSS, ou documento equivalente que comprove sua regularidade; e

7.1.2.5.2 
Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, ou documento equivalente, que comprove sua regularidade.
7.1.2.6
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943.
7.1.3 – Relativa à Qualificação Econômico-Financeira:
7.1.3.1
Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis referentes ao último exercício social, que comprovem índices de Liquidez Geral-LG, Liquidez Corrente-LC, e Solvência Geral-SG superiores a um (> 1);

7.1.3.2
Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratação, tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do último exercício social; 

7.1.3.3.
Patrimônio Líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por meio da apresentação do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, apresentados na forma da Lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta; 

7.1.3.4
A comprovação da boa situação econômico-financeira da licitante será demonstrada com base nos seguintes parâmetros:
                                          

           Ativo Circulante + Realizável à Longo Prazo           

LG = ---------------------------------------------------------;

           Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

                                 Ativo Total

SG = ----------------------------------------------------------;

             Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

           Ativo Circulante

LC = -----------------------; e

           Passivo Circulante 

7.1.3.5
A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF (habilitação parcial) e da documentação complementar especificada neste Edital.

7.1.3.6
As licitantes que não atenderem às exigências de habilitação parcial no SICAF deverão apresentar documentos que supram tais exigências.

7.1.3.7 
Certidão Negativa de Falência ou Concordata (art.192, Lei nº 11.101/2005), Recuperação Judicial ou Extrajudicial e Execução patrimonial, expedidas pelo setor de distribuição da Justiça Comum, Justiça Federal e Justiça do Trabalho do domicílio ou domicílios da pessoa física ou jurídica, nos últimos cinco anos, contados da publicação deste Edital. 

7.1.4 – Relativa à Qualificação Técnica: 
7.1.4.1 
Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando ter fornecido e instalado aparelhos condicionadores de ar do tipo split, que sejam compatíveis e pertinentes com o objeto, e promovido à recuperação das áreas afetadas, conforme especificações constantes no Termo de Referência Anexo I deste Edital;
7.1.4.2
Declaração de Vistoria Técnica, conforme modelo constante do Anexo –“A” do Termo de Referência, fornecido pela CGRL/SPOA/SE/MME a ser realizada por intermédio do Responsável Técnico do quadro da licitante, declarando que vistoriou o local e teve conhecimento das condições ambientais e técnicas onde serão executados os serviços, de forma a subsidiar a proposta da licitante:

a)
A vistoria poderá ser efetuada no período compreendido entre a data da publicação deste Edital até o último dia anterior à data de abertura da licitação e deverá ser realizada por Representante Técnico da empresa interessada, acompanhada por servidor da CGRL/SPOA/MME;
b)
A vistoria poderá ser marcada previamente pela licitante, em horário de expediente normal do MME, após minuciosa leitura deste Edital (inclusive leitura dos Anexos), pelos telefones (61) 2032-5437 – (61) 2032-5950, recebendo em seguida a Declaração de Vistoria;
c)
A Licitante que não realizar a vistoria deverá apresentar declaração de que não realizou a mesma, mas responsabiliza-se pela ocorrência de eventuais prejuízos em virtude de sua omissão na verificação dos locais de execução dos serviços, com vistas a proteger o interesse da Administração na fase de execução do contrato.
7.2
As licitantes cadastradas e habilitadas parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e sistemas semelhantes mantidos por Estados, Distrito Federal ou Municípios, poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação exigidos nos subitens 7.1.1, 7.1.2 e 7.1.3, estando todas obrigadas, ainda, à apresentação das declarações implantadas nas licitações eletrônicas do portal de compras governamentais e dos seguintes documentos:

a) Declaração que inexiste fato superveniente impeditivo de habilitação, conforme parágrafo segundo do artigo 32 da Lei n.º 8.666/93, e de acordo com o modelo do Anexo III deste Edital, juntamente com a Proposta de Preços;

b) Declaração que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, e inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854 de 27 de outubro de 1999, conforme o modelo do Anexo III deste Edital; 

c) Declaração que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados que executam trabalho degradante ou forçado, observado o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal, conforme o modelo do Anexo III deste Edital;
d) Declaração de Elaboração Independente de Proposta conforme estabelecido na Instrução Normativa nº 02, de 30/04/2008, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, de acordo com o modelo do Anexo III deste Edital;
e) Declaração, no caso de Microempresa (ME), ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), de que não ultrapassou o limite de faturamento e que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, em seu art. 34, e que a empresa está apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da referida Lei Complementar, conforme o modelo do Anexo III deste Edital;
f) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e seus Anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital;
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita e eletronicamente, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, de acordo com o artigo 3º da Lei nº 12.440, de 07 de Julho de 2011.
7.3
Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração, ou mediante publicação em órgão de imprensa oficial.

7.4
As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

7.5
Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

7.6
A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará renúncia ao direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Item XII deste Edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação.

7.7
Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão na inabilitação do licitante.

7.8
Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante e com nº CNPJ e endereço respectivo:


7.8.1
se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

  7.8.2
se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

  7.8.3
não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados.

7.9
Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos requeridos neste Edital e seus Anexos.

7.10
Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, conforme disposto no parágrafo quarto do artigo 25 do Decreto n.º 5.450/2005.
VIII – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
8.1
Conforme disposto no artigo 19 do Decreto no 5.450/2005, qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação deste Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado ao Pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, no seguinte endereço: licitacao@mme.gov.br.

8.2
As dúvidas dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informal e não poderão ser consideradas como condições Editalícias.

8.3 
Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão, na forma eletrônica, nos termos do artigo 18 do Decreto no 5.450/2005.


8.3.1   Não serão aceitas impugnações apresentadas fora dos prazos legais.

8.4 

Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, conforme parágrafo primeiro do artigo 18 do Decreto no 5.450 /2005.

8.5 

Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, de acordo com o parágrafo segundo do artigo 18 do Decreto no 5.450/2005 e observado o disposto no artigo 20 do mesmo Decreto.
8.6

As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema eletrônico para os interessados.
IX – DOS RECURSOS

9.1 
Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões. 
9.2 
O prazo para apresentação das contrarrazões será também de 03 (três) dias a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
9.3 
A não manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer implicará em preclusão do direito de recorrer e acarretará a adjudicação do objeto da licitação pelo(a) pregoeiro(a) ao vencedor. 

9.4 
Qualquer recurso ou impugnação contra a decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

9.5 
O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.6 
Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.

9.7 
Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 4o andar, Sala 448, do Edifício Sede do Ministério de Minas e Energia, em Brasília, Distrito Federal. 

X – DA ASSINATURA DO CONTRATO 

10.1 Após a homologação da licitação a licitante vencedora será convocada por escrito para, no prazo de 03 (três) dias a contar da convocação, assinar o Contrato.

10.1.1
O prazo acima poderá ser prorrogado uma única vez e por igual período, mediante justificativa devidamente fundamentada pela empresa e aceita pelo MME.

 10.1.2
O não atendimento do prazo estabelecido acima implicará na perda do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no Item XII deste Edital.

10.2
A licitante vencedora deverá apresentar a comprovação da pessoa física, indicada como seu representante, e sua competência para a assinatura do Contrato e assunção de respectivas responsabilidades, preferencialmente, por procuração em cartório.

10.3
A desistência do MME em contratar com a licitante melhor classificada, por anulação ou revogação do procedimento licitatório, não confere a esta o direito de indenização ou reembolso de qualquer espécie.

10.4
Antecedendo à contratação será realizada consulta "on line" ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF ou sistemas semelhantes mantidos por Estados, Distrito Federal ou Municípios, relativamente à situação da empresa vencedora, devendo o seu resultado ser impresso e juntado aos autos do processo.

10.5
Quando a licitante vencedora não apresentar situação regular no ato da assinatura do Contrato ou a licitante convocada não assinar o Contrato, serão examinadas as ofertas subsequentes e a habilitação das licitantes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, podendo o MME negociar, diretamente com a proponente, para obtenção de melhor preço.
XI – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

O período de vigência contratual para o fornecimento e instalação dos aparelhos condicionadores de ar será de 120 (cento) dias a contar da sua assinatura.
XII - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1
Nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/02 e do art. 28 do Decreto nº 5.450/2005, na fase licitatória, a empresa participante está sujeita a penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios e descredenciamento do SICAF nos seguintes prazos:

a) Deixar de entregar os documentos e proposta exigidos neste Edital, quando convocada pelo Pregoeiro: até 1 ano;

b) Apresentar documentação falsa na licitação: até 5 anos e descredenciamento do SICAF, sendo o ato devidamente comunicado ao Ministério Público Federal;
c) Não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta: até 2 anos;
d) Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Edital: até 1 ano;
e) Não mantiver a proposta apresentada na licitação: até 1 ano;

f) Comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal aqui entendido como a prática de qualquer ato descrito nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93: até 5 anos e descredenciamento do SICAF;
12.2
Da aplicação das sanções previstas neste Edital caberá recurso nos termos do art. 109 da Lei nº 8.666/93. 

12.3
Para a empresa contratada, as sanções administrativas constam da minuta de contrato, Anexo IV deste Edital.
12.4
As sanções aplicadas serão, obrigatoriamente, registradas no SICAF.
XIII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1 O fornecimento e instalação dos materiais e equipamentos deverão ser realizados rigorosamente dentro das especificações estabelecidas no Anexo I deste Edital e de acordo com as demais condições estabelecidas, sendo que a inobservância destas condições implicará em recusa formal, estando sujeita a licitante vencedora às penalidades da lei vigente.

12.2 É facultado ao MME, quando a licitante vencedora não assinar o Contrato no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação.

12.3 É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

12.4 As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o MME não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

12.5 
As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

12.6 Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.
12.7 A licitante vencedora ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado para fornecimento e instalação dos condicionadores de ar.
12.8 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário estabelecido anteriormente desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário.
12.9 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no MME.
12.10 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que sejam possíveis as aferições das suas qualificações e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão Eletrônico.
12.11 As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro cumprimento das obrigações assumidas.
12.12 A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação.
12.13 Para as demais condições do fornecimento/execução objeto desta contratação observar-se-ão as disposições constantes do Termo de Referência, deste Edital e de seus Anexos. 
12.14 Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei no 10.520/2002, do Decreto no 5.450/2005 e do Decreto no 3.555/2000, com aplicação subsidiária da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações.
12.15 Ao Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração/SPOA compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 

12.16 O MME poderá adiar a data de abertura das propostas deste Pregão Eletrônico, dando conhecimento aos interessados, mediante publicação no Diário Oficial da União e no seu próprio sítio: www.mme.gov.br com antecedência de, pelo menos, 24 (vinte e quatro) horas da data inicialmente marcada.
12.17 A participação neste Pregão Eletrônico implicará aceitação integral e irretratável das normas deste Edital e seus Anexos, bem como, na observância dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito de impugnação e recurso.
XIV – DO FORO

As questões decorrentes da execução do objeto deste Edital, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão apreciadas e julgadas no foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

Brasília-DF, 19 de agosto de 2015.

Claudete Martins
Pregoeira
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO

Contratação de empresa especializada para o fornecimento, com instalação, de 13(treze) aparelhos condicionadores de ar, do tipo “split” para o Ministério de Minas e Energia, em Brasília/DF.

2. JUSTIFICATIVA


Devido a reforma com adaptação, de área física aproximada de 400 m² (quatrocentos metros quadrados), interna e contígua à Garagem do Edifício Sede do Ministério de Minas e Energia (com o intuito de ampliar e melhorar as instalações existentes neste edifício destinadas à promoção de cursos de capacitação e treinamentos de servidores), que se encontra em fase de execução, foram criadas novas salas, que necessitam de refrigeração. Com isso surgiu à necessidade de aquisição de novos aparelhos condicionadores de ar, haja vista que a citada reforma não contempla essa situação e o Ministério não dispõe desses aparelhos. Inicialmente essa necessidade seria coberta pela instalação do projeto do sistema central de ar condicionado a base de VRF, previsto para ser instalado em 2014/2015, mas, que, por restrições orçamentárias não foi possível. 

Portanto, a fim de que as citadas salas sejam utilizadas pelos servidores com as condições de habitabilidade definidas pela NR 17 do MTE, especialmente no que refere à climatização, se faz necessário à aquisição dos aparelhos em questão.

3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS EQUIPAMENTOS E DOS SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO

3.1 Local de instalação


Os equipamentos serão instalados em salas internas e contíguas à Garagem do Ed. Sede do MME, sito a Esplanada dos Ministérios, Bloco “U”, Brasília/DF.

3.2 Especificações Técnicas e quantidade dos equipamentos.
	Item
	Especificação
	Un
	Q.

	1
	Fornecimento e instalação de aparelho condicionador de ar, do tipo “split Hi Wall”, marca Trane, a ser instalado em parede de alvenaria ou de divisória, 220 V, 60 Hz, monofásico, com controle remoto sem fio, catálogo e manual de instruções em idioma português, com potência de 24.000 BTU/h. 
	un
	02

	2
	Fornecimento e instalação de aparelho condicionador de ar, do tipo “split Hi Wall”, marca Trane, a ser instalado em parede de alvenaria ou de divisória, 220 V, 60 Hz, monofásico, com controle remoto sem fio, catálogo e manual de instruções em idioma português, com potência de 18.000 BTU/h.
	un
	02

	3
	Fornecimento e instalação de aparelho condicionador de ar, do tipo “split cassete”, marca Trane, a ser embutido no teto, 220 V, 60 Hz, monofásico, com controle remoto sem fio, catálogo e manual de instruções em idioma português, com potência de 18.000 BTU/h.
	un
	06

	4
	Fornecimento e instalação de aparelho condicionador de ar, do tipo “split Hi Wall”, marca Trane, a ser instalado em parede de alvenaria ou de divisória, 220 V, 60 Hz, monofásico, com controle remoto sem fio, catálogo e manual de instruções em idioma português, com potência de 12.000 BTU/h.
	un
	3

	5
	Materiais e serviços complementares para a instalação de cada equipamento.
	
	

	5.1
	Instalações elétricas
· Fornecimento e instalação da fiação monofásica, para alimentação da condensadora, em cabo do tipo PP3, secção de 6,0 mm2, a ser lançada sobre o forro e 1 (um) disjuntor de 25 A, a ser etiquetada com o dizer “AC/Splits Centro de Treinamento”, a ser instalado em Quadro de Distribuição de Energia localizado mais próximo, ± 30,00 mts; 

· Fornecimento e instalação da fiação monofásica, para alimentação condensadora/evaporadora em cabo do tipo PP3, secção de 2,5 mm2, a ser etiquetada com o dizer “AC/Splits Centro de Treinamento”, a ser lançada sobre o forro com extensão aproximada de ± 30,00 mts; 

· Fornecimento de QAC, para alimentação dos Quadros de Distribuição das condensadoras/evaporadoras, com utilização de Cabo Flexível de 2,5 mm², 16,0 mm², 25,0 mm², perfil de 38x38 mm e Eletroduto galvanizado Ø 2”.
	un
	1

	5.2
	Instalações frigorígenas e de isolamento térmico
Fornecimento e instalação das tubulações/conexões de cobre para o sistema de compressão e expansão do gás refrigerante, diâmetro das tubulações conforme recomendado pelo fabricante     (Ø ⅜" e Ø ¾"), gás refrigerante, etc., e isolamento térmico apropriado, numa extensão média aproximada ± 30,00 mts;
	un
	1

	5.3
	Recomposição das partes danificadas de alvenaria, forro, pisos, vidros, pintura, impermeabilizações, etc.
	un
	1

	5.4
	Execução de gradil de proteção para condensadoras 

Fornecimento e instalação de gradil de estrutura metálica, em perfis de metalon de 50 x 30 mm e de 10 x 50 mm, chapa nº 14, com barra de ferro maciço de Ø 1/2", cantoneiras 1x1/8", dobradiças 3/8" de espessura, chapa de base 5/16", parafuso tipo parabolt de Ø 3/8", broca para concreto plus Ø 3/8", eletrodo para solda nº 46, disco de corte carborundum, pintura anticorrosiva tipo zarcão, acabamento em pintura esmalte; solvente Thinner, conforme croqui em anexo.

	un
	1


3.3 Marca dos equipamentos

Os condicionadores de ar a serem adquiridos serão impreterivelmente da marca Trane, com selo Procel / Etiqueta “A”. A justificativa decorre da necessidade do Ministério manter a padronização existente na edificação, já que os demais 542 (quinhentos e quarenta e dois) aparelhos instalados no MME são desta marca, o que facilita e desonera a manutenção, de conformidade com o disposto no §5º do art. 3º da Lei 8666/93.

4. DA ESTIMATIVA DE CUSTO

O valor dos serviços, de acordo com Planilha Orçamentária em anexo, foi estimado em R$ 133.407,66 (cento e trinta e três mil, quatrocentos e sete reais, e sessenta e seis centavos);

4.1 Da pesquisa de preços para a estimativa de custo

A pesquisa de preços para compor a Estimativa de Custo do objeto, foi realizada de conformidade com a Instrução Normativa nº 5, de 27 de junho de 2014, alterada pela Instrução Normativa nº 7, de 29 de Agosto de 2014, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, e, especialmente se fazendo uso do CADERNO DE LOGÍSTICA PARA PESQUISA DE PREÇOS, publicado no Portal www.comprasgovernamentais.gov.br/comprasnet, que é um guia orientativo que contém os procedimentos administrativos básicos na realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, de acordo com a legislação citada.

Assim, obedecendo à hierarquia de pesquisa estipulada pela norma em comento, foram acessadas inicialmente Atas de Registros de Preços de vários órgãos públicos, buscando preços para os serviços e bens que guardam semelhança com os itens do objeto. Em seguida, para o presente caso, já que não foi possível obter preços para todos os itens utilizando o primeiro procedimento, foram acessadas as Tabelas (de Serviços, e de Insumos) do SINAPI/CEF, e finalmente, para alguns itens foi necessário efetuar pesquisa junto ao fornecedor devido à inexistência de preços com a utilização dos procedimentos anteriores. Após foram coletadas 3(três) propostas de empresas particulares junto ao mercado, sendo associadas nos autos, e que foram comparadas com a estimativa de custo.
A comprovação dos procedimentos das pesquisas citadas foi disposta em anexo no Termo de Referência, em forma de telas Print Scrn, citações e cópias dos processos licitatórios, e endereço dos sites (com data e horário), bem como foi relacionada em campo especifico da Planilha Orçamentária;

5. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
5.1 Fiscalizar a execução dos serviços por meio de Fiscal do Contrato especialmente designado para esse fim, de conformidade com o Art. 67 da Lei 8666/93;

5.2 Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução dos serviços;

5.3 Comunicar à Contratada, por escrito e tempestivamente, qualquer mudança de administração ou do endereço de cobrança;

5.4 Promover o acompanhamento e fiscalização dos serviços sob os aspectos quantitativos e qualitativos, comunicando à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos mesmos;

5.5 Efetuar os pagamentos na forma estabelecida no respectivo Contrato, devendo verificar a regularidade do recolhimento dos encargos sociais antes de efetuar o pagamento;

5.6 Relacionar-se com a Contratada exclusivamente através de pessoa por ela credenciada (preposto);

5.7 Comunicar à Contratada qualquer descumprimento de obrigações e responsabilidades previstas nesse Termo de Referência e no respectivo Contrato, determinando as medidas necessárias à sua imediata regularização;

5.8 Examinar as Carteiras Profissionais dos empregados colocados a serviço do Contratante, para comprovar o registro da função profissional;

5.9 Documentar e firmar em registro próprio (Livro de Ocorrências), juntamente com o preposto da Contratada, as ocorrências havidas, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou incorreções observadas;

5.10 Aplicar, por atraso ou inexecução parcial ou total do objeto deste Termo de Referência, as sanções administrativas previstas e fundamentadas nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações, sem prejuízo das responsabilidades civil, criminal e outras previstas na legislação em vigor;

5.11 Providenciar em tempo hábil, por intermédio da Coordenação de Atividades Gerais/CGRL/SPOA/SE/MME e na impossibilidade desta por unidade administrativa superior, as decisões que ultrapassarem a competência do Fiscal do Contrato;

5.12 Não interferir na contratação de pessoas para trabalhar na empresa contratada;

5.13 Fiscalizar os termos da Súmula Vinculante N°13 do STF, que trata do Nepotismo na contratação de empregados no Serviço Publico, a serem alocados ao Ministério; 

5.14 Evitar promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado;

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1 Utilizar exclusivamente material de primeira qualidade, Classe “A”;

6.2 Responsabilizar pela limpeza do local onde forem realizados os serviços, depositando todos os materiais re-aproveitáveis em locais designados pela fiscalização, recolhendo os entulhos em recipientes apropriados, descartando-os em locais indicados pelo GDF, sem criar constrangimentos para o MME;

6.3 Sinalizar e/ou isolar convenientemente o local sob intervenção objetivando dar segurança aos seus funcionários, aos servidores do MME ou a terceiros, bem como adotar todas as medidas preventivas de acidentes recomendadas pela Legislação vigente;

6.4 Programar junto com a Fiscalização todos os trabalhos que afetem as atividades do Ministério ou que possam prejudicar os andamentos dos seus trabalhos normais, sendo que em alguns casos, só poderão ser realizados em horários noturnos ou finais de semana;

6.5 Cumprir integralmente este Termo de Referência, à legislação vigente, às normas pertinentes, à sua proposta, bem como, as orientações do próprio Ministério;

6.6 Refazer os serviços rejeitados pela Fiscalização, devido ao uso de materiais que não sejam os especificados e/ou qualificados como não sendo de primeira qualidade, ou considerados como mal executados, com mão-de-obra devidamente qualificada e com a celeridade necessária para que não seja prejudicado o Ministério;

6.7 Responsabilizar-se pela alimentação de seus funcionários que estiverem prestando serviços a este Ministério, preferencialmente, por meio de fornecimento de ticket/vale refeição;

6.8 Manter, no local dos serviços, os funcionários da empresa portando os Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) requeridos na execução das atividades, tais como: capacete, protetor auricular, protetor facial, óculos de segurança, máscara anti-poeira e gases, luvas, aventais, etc.;

6.9 Providenciar laudo de aprovação da Delegacia Regional do Ministério do Trabalho no Distrito Federal - DRT/DF, ou por profissional ou entidade legalmente estabelecida, na eventualidade de utilização de andaimes metálicos, elevadores, torres, balancins, etc., Os locais sob intervenção, inclusive os equipamentos próximos deverão ser convenientemente resguardados e protegidos com lona plástica e ou outros dispositivos de proteção. Esses locais deverão ter sinalização de segurança através de placas, cartazes, cones, fitas zebradas, etc.;

6.10 Apresentar seus funcionários devidamente uniformizados, com a identificação da empresa e crachá de identificação pessoal;

6.11 Manter no local dos serviços um "Diário de Ocorrências", para o registro das ocorrências principais diárias relativas à execução dos serviços, assinado pelo Responsável Técnico da empresa;

6.12 É vedada a subempreitada global ou parcial dos serviços;

6.13 Responsabilizar-se por quaisquer danos que venha a causar a terceiros ou ao patrimônio do MME, reparando às suas custas os mesmos, durante a execução dos serviços contratados;

6.14 Responsabilizar-se pelo fornecimento dos materiais, mão de obra, encargos sociais, equipamentos, ferramentas, fretes, transportes horizontais e verticais, impostos, taxas, emolumentos, administração, seguros, etc., necessários à execução dos serviços;

6.15 Executar os trabalhos por mão-de-obra especializada, devendo a Contratada estar ciente das normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, correspondente a cada etapa dos serviços constantes deste Termo de Referência;

6.16 Usar pessoal próprio, contratado sob a sua inteira responsabilidade, capacitado, orientado e treinado, para, sob a sua supervisão direta, executar os serviços em condições de segurança, com qualidade;

6.17 Recrutar os funcionários necessários à execução dos serviços em seu nome, arcando com todos os encargos decorrentes da contratação, inclusive transporte e alimentação;

6.18 Executar os serviços de forma a produzir o máximo de resultados, com o mínimo de transtorno para o MME, devendo, para tanto programar seus serviços junto com a Fiscalização;

6.19 Observar o disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal.
7. VISTORIA
7.1 Recomenda-se que a licitante declare que realizou uma VISTORIA nos locais onde serão instalados os equipamentos, para conhecimento das condições físicas e técnicas para as suas instalações, com vista à elaboração da sua proposta de preço, não se admitindo em hipótese nenhuma, reclamação futura acerca dos trabalhos.

7.1.1 Recomenda-se que a vistoria seja efetuada, preferencialmente, no período compreendido entre a data da publicação do Edital e a 1(um) dia da data da licitação. Sugere-se que seja efetuada por um Técnico com conhecimento da atividade, que seja o Responsável Técnico da interessada e será acompanhado por servidor da Divisão de Obras e Serviços de Engenharia/COAGE/CGRL/SPOA/SE/MME;

7.1.2 A vistoria se for o caso, deverá ser agendada previamente pela interessada junto a Divisão de Obras e Serviços de Engenharia/COAGE/CGRL/ SPOA/SE/MME pelo fone (0xx61) 2032-5437 e/ou (0xx61) 2032-5950, durante o horário de funcionamento do Ministério, e será realizada de preferência, no horário de 10:00 h e às 15:00 h.
8. VIGÊNCIA DO CONTRATO
8.1.1 O período de vigência contratual para o fornecimento e instalação dos aparelhos condicionadores de ar será de 120 (cento) dias a contar da sua assinatura.
9. GARANTIA

9.1 A Contratada deverá conceder “garantia dos equipamentos fornecidos e dos serviços de instalação”, contra defeitos de fabricação e instalação, por um período mínimo de 12 (doze) meses, a partir da data de recebimento definitivo dos mesmos;

9.2 Não será admitida a apresentação por parte da Licitante, de garantia vinculada a garantia do fabricante do equipamento. Isto é, no caso de defeito, cujo conserto, seja superior a 30(trinta) dias a Contratada deverá substituir o equipamento por outro novo (Código do Consumidor);

9.3 A Contratada deverá obedecer às seguintes formas de atendimentos no período da garantia:

a) A substituição de peças, eventualmente necessárias, deverá se dar num prazo de até 3(três) dias, a fim de não deixar o ambiente desprovido de refrigeração;

b) As peças ou equipamentos substituídos durante o período de garantia de 01(um) ano, serão sem ônus para o MME.

10. HABILITAÇÃO TÉCNICA

10.1 Apresentação de Atestados de Capacitação Técnica, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, nos quais a licitante comprove, ter fornecido e instalados aparelhos condicionadores de ar do tipo split, que sejam compatíveis e pertinentes com o objeto, e promovido à recuperação das áreas afetadas. 

11. RECEBIMENTO DO OBJETO

11.1 Provisoriamente
Os equipamentos devidamente fornecidos e instalados serão recebidos provisoriamente pelo Fiscal do Contrato, legalmente nomeado, mediante Termo Circunstanciado, assinado pelas partes, após a comunicação formal por parte da Contratada. 

11.2 Definitivamente
O objeto será recebido definitivamente, em até transcorridos 30(trinta) dias do recebimento provisório por uma comissão a ser nomeada pela Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração/SE/MME, mediante Termo Circunstanciado assinado pelas partes, após ter sido feitas, se for o caso, as correções ou pendências observadas no funcionamento dos equipamentos. 

12. PRAZO E PAGAMENTO
12.1 O prazo para entrega dos equipamentos e dos serviços de instalação será de até 30(trinta) dias, podendo ser prorrogado por mais 30(trinta) em caso de excepcionalidade a ser analisada pela Fiscalização, a contar da data da assinatura do Contrato pelo MME;

12.2 O pagamento do objeto será efetuado de uma única vez, após os equipamentos serem efetivamente fornecidos, instalados e recebidos, e a com a recuperação das áreas afetadas, mediante Ordem Bancária, a ser creditada na conta bancária da Contratada, com a respectiva nota fiscal/fatura atestada pelo Fiscal do Contrato.
13. DISPOSIÇÕES GERAIS
13.1 Durante a execução dos serviços de instalação dos equipamentos, não se admitirá nas instalações elétricas, emendas de fios e cabos.
13.2 Dúvidas na interpretação deste Termo de Referência serão esclarecidas e suprimidas pela CPL/SPOA/SE/MME – Comissão Permanente de Licitação, por intermédio da Divisão de Obras e Serviços de Engenharia/COAGE/CGRL/SPOA/SE/MME, situada na Sala 133, 1º Andar do Ed. Sede, Bloco “U”, da Esplanada dos Ministérios, fone 2032-5334/5950e ou fax 2032-5512, Brasília/DF;

ANEXO “A” – MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA
	DECLARAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA


Contratação de empresa especializada para o fornecimento, com instalação, de 13(treze) aparelhos condicionadores de ar, do tipo “split” para o Ministério de Minas e Energia, em Brasília/DF.

	Nome da empresa
	

	CNPJ
	

	Endereço
	

	Telefones/fax
	Fixo
	Celular
	Fax

	E-mail
	

	Contatos
	

	Engº Responsável
	
	CREA

	Assinatura
	


Declara, sob as penas da lei, que vistoriou o local e que conhece as condições em que serão instalados os equipamentos e demais serviços, não sendo admitidas, em hipótese alguma, alegações de desconhecimento dos serviços e de dificuldades técnicas não previstas. 

Brasília/DF,.................. de.....................................de 2015.

................................................................................................................................

Divisão de Obras e Serviços de Engenharia/COAGE/CGRL/SPOA/SE/MME

................................................................................................................................

Representante da licitante

ANEXO “B” - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

Contratação de empresa especializada para o fornecimento, com instalação, de 13(treze) aparelhos condicionadores de ar, do tipo “split” para o Ministério de Minas e Energia, em Brasília/DF.

	FORNECIMENTO, COM INSTALAÇÃO, DE APARELHOS CONDICIONADORES DE AR, DO TIPO “SPLIT”.

	Item
	Especificação
	Unid.
	Quant
	Preços (R$)

	
	
	
	
	P. Unit.
	P. Total

	1.0
	Equipamentos
	
	
	
	71.691,99

	1.1
	Fornecimento de aparelho condicionador de ar, do tipo “split Hi Wall”, marca Trane, selo Procel/Etiqueta A, a ser instalado em parede de alvenaria ou de divisória, 220 V, 60 Hz, monofásico, com controle remoto sem fio, catálogo e manual de instruções em idioma português, com potência de 24.000 BTU/h.
	Un.
	02
	3.333,00
	6.666,00

	1.2
	Fornecimento de aparelho condicionador de ar, do tipo “split Hi Wall”, marca Trane, selo Procel/Etiqueta A,  a ser instalado em parede de alvenaria ou de divisória, 220 V, 60 Hz, monofásico, com controle remoto sem fio, catálogo e manual de instruções em idioma português, com potência de 18.000 BTU/h.
	Un.
	02
	3.900,00
	7.800,00

	1.3
	Fornecimento de aparelho condicionador de ar, do tipo “split cassete”, marca Trane, selo Procel/Etiqueta A, a ser embutido no teto, 220 V, 60 Hz, monofásico, com controle remoto sem fio, catálogo e manual de instruções em idioma português, com potência de 18.000 BTU/h.
	Un.
	06
	8.169,00
	49.014,00

	1.4
	Fornecimento de aparelho condicionador de ar, do tipo “split Hi Wall”, marca Trane, selo Procel/Etiqueta A,  a ser instalado em parede de alvenaria ou de divisória, 220 V, 60 Hz, monofásico, com controle remoto sem fio, catálogo e manual de instruções em idioma português, com potência de 12.000 BTU/h.
	Un.
	03
	2.737,33
	8.211,99

	2.0
	Materiais e serviços complementares para a instalação de cada equipamento.
	
	
	
	21.368,78

	2.1
	Instalações elétricas
	
	
	
	16.773,38

	2.1.1
	Instalação dos equipamentos
	Un.
	13
	1.290,26
	16.773,38

	2.2
	Instalações frigorígenas e de isolamento térmico
	
	
	
	32.546,89

	2.2.1
	Fornecimento e instalação das tubulações/conexões de cobre para o sistema de compressão e expansão do gás refrigerante
	Un.
	1
	32.546,89
	32.546,89

	2.3
	Recomposição das partes danificadas
	
	
	
	4.595,40

	2.3.1
	Demolição / Remoção Gesso
	m²
	60
	10,76
	645,60

	2.3.2
	Execução / Reposição de Gesso
	m²
	60
	50,16
	3.009,60

	2.3.3
	Emassamento com massa acrílica para ambientes internos/externos, uma demão.
	m²
	60
	7,06
	423,60

	2.3.4
	Pintura látex acrílica ambientes internos/externos, duas demãos.
	m²
	60
	8,61
	516,60

	2.4
	Gradil externo para proteção das condensadoras
	
	
	
	7.800,00

	2.4.1
	Fornecimento e instalação de gradil externo, metálico, em estrutura de metalon para proteção das condensadoras.
	Un.
	1
	7.800,00
	7.800,00

	
	TOTAL GERAL
	133.407,66

	
	
	
	
	
	


ANEXO “C” - CROQUI DO GRADIL EXTERNO DE PROTEÇÃO DAS CONDENSADORAS
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	ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS


(Em papel timbrado da licitante)

À

Comissão Permanente de Licitação

Ministério de Minas e Energia - MME

Brasília - DF

REF: Pregão Eletrônico Nº 21/2015-MME 
Apresentamos a V. Sª nossa Proposta de Preços para o fornecimento, com instalação, de 13(treze) aparelhos condicionadores de ar, do tipo “split” para o Ministério de Minas e Energia, em Brasília/DF, conforme especificações técnicas e condições gerais constantes no Edital e seus Anexos.
	Item
	Especificação
	Unid.
	Quant
	Preços (R$)

	
	
	
	
	P. Unit.
	P. Total

	1
	Fornecimento de aparelho condicionador de ar, do tipo “split Hi Wall”, marca Trane, selo Procel/Etiqueta A, a ser instalado em parede de alvenaria ou de divisória, 220 V, 60 Hz, monofásico, com controle remoto sem fio, catálogo e manual de instruções em idioma português, com potência de 24.000 BTU/h.
	Un.
	2
	 
	 

	2
	Fornecimento de aparelho condicionador de ar, do tipo “split Hi Wall”, marca Trane, selo Procel/Etiqueta A,  a ser instalado em parede de alvenaria ou de divisória, 220 V, 60 Hz, monofásico, com controle remoto sem fio, catálogo e manual de instruções em idioma português, com potência de 18.000 BTU/h.
	Un.
	2
	 
	 

	3
	Fornecimento de aparelho condicionador de ar, do tipo “split cassete”, marca Trane, selo Procel/Etiqueta A, a ser embutido no teto, 220 V, 60 Hz, monofásico, com controle remoto sem fio, catálogo e manual de instruções em idioma português, com potência de 18.000 BTU/h.
	Un.
	6
	 
	 

	4
	Fornecimento de aparelho condicionador de ar, do tipo “split Hi Wall”, marca Trane, selo Procel/Etiqueta A,  a ser instalado em parede de alvenaria ou de divisória, 220 V, 60 Hz, monofásico, com controle remoto sem fio, catálogo e manual de instruções em idioma português, com potência de 12.000 BTU/h.
	Un.
	3
	 
	 

	5
	Instalação dos equipamentos
	Un.
	13
	 
	 

	6
	Fornecimento e instalação das tubulações/conexões de cobre para o sistema de compressão e expansão do gás refrigerante
	Un.
	1
	 
	 

	7
	Demolição / Remoção Gesso
	m²
	60
	 
	 

	8
	Execução / Reposição de Gesso
	m²
	60
	 
	 

	9
	Emassamento com massa acrílica para ambientes internos/externos, uma demão.
	m²
	60
	 
	 

	10
	Pintura látex acrílica ambientes internos/externos, duas demãos.
	m²
	60
	 
	 

	11
	Fornecimento e instalação de gradil externo, metálico, em estrutura de metalon para proteção das condensadoras.
	Un.
	1
	 
	 

	VALOR GLOBAL
	 (


(*)( VALOR A SER INSERIDO NO SISTEMA DO PREGÃO ELETRÔNICO PARA FASE DE LANCES         

O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data do seu envio ao Ministério de Minas e Energia-MME.

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência.

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, façam parte do fornecimento e instalação de condicionadores de ar, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, seguro, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, nos comprometemos a assinar o Contrato no prazo determinado no documento de convocação, e, para esse fim, fornecemos os seguintes dados:

Razão Social: _____________________________________

CNPJ/MF: _______________

Endereço: __________________________________________

Tel/Fax: _______________

e-mail: _________________________________________________

CEP: ____________________

Cidade: __________________________ UF: __________

Banco: ______________ Agência: _______________  c/c: _____________

Dados do Representante Legal da Empresa :

Nome:________________________________________________________

Endereço:_____________________________________________________

CEP:__________________Cidade:_______________________UF:_______

CPF/MF:________________________Cargo/Função:__________________

Cart.ldent nº:___________________________Expedido por: ____________

Naturalidade:____________________Nacionalidade:___________________

Brasília,            de                     de 2015.

Atenciosamente,
Proponente

Assinatura(s) do(s) representante(s) legal(is) do proponente

Nome(s), endereço, Fax e telefone para contato.

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕES

	Declaração

_____________________(Nome da empresa) inscrita no CNPJ no _________, sediada_________________________ (endereço completo)__________, DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e Data

(a):_____________________________________

Nome - RG/CPF-MF


	Declaração

___________(Nome da empresa)_________ inscrita no CNPJ nº ___________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)  __________________, portador(a) da carteira de identidade nº ___________ e do CPF nº __________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   )

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

Local e Data

_____________________________________

(Assinatura do representante legal)


	Declaração

_______________ (Nome da empresa) _____________ inscrita no CNPJ nº ___________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)  __________________, portador(a) da carteira de identidade nº ______________ e do CPF nº _____________, DECLARA, que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados que executam trabalho degradante ou forçado, observado o disposto nos incisos III  e IV do art. 1º e no inciso III do Art. 5º da Constituição Federal.

Local e Data

_____________________________________

(Assinatura do representante legal)
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ANEXO IV
MINUTA DE CONTRATO

Processo no 48000.001081/2015-86
CONTRATO No 00/2015–MME 

CONTRAto para FORNECIMENTO COM INSTALAÇÃO, DE 13(TREZE) APARELHOS CONDICIONADORES DE AR, DO TIPO “SPLIT”, QUE CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA E A EMPRESA ______________

A União, por intermédio do Ministério de Minas e Energia, inscrito no CNPJ sob n.º 37.115.383/0001-53, situado na Esplanada dos Ministérios, Bloco U, Brasília/Distrito Federal, CEP 70.065-900, neste ato representado por seu Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração, Senhor Marcelo Cruz, portador da Cédula de Identidade n.º ............................................ e CPF n.º  ........................................., com fundamento no Artigo 42, inciso VIII do Regimento Interno da Secretaria Executiva/MME aprovada pela Portaria SE/MME nº 89, de 27/2/2014, publicada no D.O.U de 28/2/2014, doravante denominado Contratante e, de outro lado, a empresa .........................................., inscrita no CNPJ sob n.º ............................., estabelecida na ......................................na cidade......................., aqui representada por .............................................(cargo), portador da Cédula de Identidade n.º ......................... e CPF n.º ............................, daqui por diante denominada Contratada, têm entre si, justo e avençado e celebram este Contrato de fornecimento e instalação de aparelhos condicionadores de ar, que tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, descrito abaixo, constante do processo administrativo supra mencionado, Pregão Eletrônico no 21/2015, regido pela Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002;  Decreto no 5.450, de 31 de maio de 2005; Decreto no 3.555, de 08 de agosto de 2000; Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº  02, de 30 de abril de 2008; Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010; Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006 no que couber e com aplicação subsidiária da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações e demais disposições aplicáveis, bem como pelas condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, pelos termos da proposta e pelas Cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.
Cláusula PRIMEIRA – do Objeto

Este Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para fornecimento, com instalação, de 13(treze) aparelhos condicionadores de ar, do tipo “split” para o Ministério de Minas e Energia, em Brasília/DF, conforme especificações técnicas e condições gerais constantes do Termo de Referência - Anexo I do Edital.
Subcláusula Única - São partes integrantes deste Instrumento como se nele transcrito:

a) Termo de referência e seus Anexos;

b) Proposta da Contratada, datada de ____/____/2015, com os documentos que a compõem;

c) Correspondências trocadas entre o Contratante e a Contratada sobre o objeto desta contratação, bem como os demais elementos e instruções contidas no processo em referência.
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS EQUIPAMENTOS E DOS SERVIÇOS 

Os equipamentos deverão ser entregues novos, e instalados em perfeitas condições de funcionamento, no Edifício Sede do Ministério de Minas e Energia, sito a Esplanada dos Ministérios, Bloco “U”, em Brasília/DF, absolutamente nos locais indicados no Subitem 3.1 do Termo de Referência e conforme especificações técnicas, quantidades, e níveis de desempenho mínimos exigidos no Subitem 3.2 do Termo de Referência, - Anexo I do Edital.
Subcláusula Primeira – O prazo para entrega dos equipamentos e dos serviços de instalação será, no máximo de até 30 (trinta) dias corridos, a contar da data de assinatura do contrato.

Subcláusula Segunda – O prazo de entrega com instalação a que se refere esta cláusula poderá ser prorrogado uma única vez, por 30 (trinta) dias, mediante justificativa devidamente fundamentada pela Contratada, por escrito, até 24h (vinte e quatro horas) antes da data fixada para a entrega, e aceito pelo Contratante.

Subcláusula Terceira – O não atendimento do prazo estabelecido acima implicará aplicação das penalidades previstas na Cláusula Décima Quinta deste Contrato.

Subcláusula Quarta – Preferencialmente a entrega dos equipamentos e sua instalação será realizada em horário de expediente do Contratante. Eventualmente, poderão ser executados fora desse horário, em períodos noturnos, ou em finais de semana, conforme as necessidades do Contratante, todavia sem acréscimos financeiros;

Subcláusula Quinta – Os equipamentos deverão ser entregues acompanhados dos seguintes documentos:
a) Nota Fiscal com descrição detalhada do equipamento ofertado;

b) Catálogo e Manual de instruções em idioma português;

c) Certificado de Garantia; e

d) Relação das empresas prestadoras de assistência técnica gratuita durante o prazo de garantia.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO

Fornecidos e instalados os equipamentos, objeto desta licitação, serão recebidos nos seguintes termos:

a) Provisoriamente - os equipamentos devidamente fornecidos e instalados serão recebidos provisoriamente pelo Fiscal do Contrato, legalmente nomeado, mediante Termo Circunstanciado, assinado pelas partes, após a comunicação formal por parte da Contratada.

b) Definitivamente - o objeto será recebido definitivamente, após transcorridos 30(trinta) dias do recebimento provisório por uma comissão a ser nomeada pela Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração/SPOA/SE/MME, mediante Termo Circunstanciado assinado pelas partes, após ter sido feitas, se for o caso,  as correções ou pendências observadas no funcionamento dos equipamentos.
Subcláusula Primeira - Os equipamentos serão considerados como recebidos, após instalados e testados, e somente após a verificação das características e qualidade dos materiais, conforme Especificações Técnicas contidas no Termo de Referência,  Anexo I do Edital.

Subcláusula Segunda - A Contratada obriga-se a executar o objeto deste Contrato de acordo estritamente com as especificações descritas no Termo de Referência, Anexo I do Edital, sendo de sua inteira responsabilidade quando constatado pelo Contratante, no seu recebimento, não estar em conformidade com as referidas especificações.

Subcláusula Terceira - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da execução dos serviços, nem ético-profissional pela perfeita execução do objeto deste Contrato.
CLÁUSULA QUARTA – DA GARANTIA DOS EQUIPAMENTOS E DOS SERVIÇOS
A Contratada deverá prestar “garantia dos equipamentos fornecidos e dos serviços de instalação”, contra defeitos de fabricação e instalação, por um período mínimo de 12 (doze) meses, a partir da data de recebimento definitivo dos mesmos.
Subcláusula Primeira - Não será admitida a apresentação por parte da Licitante, de garantia vinculada a garantia do fabricante do equipamento. Isto é, no caso de defeito, cujo conserto, seja superior a 30 (trinta) dias a Contratada deverá substituir o equipamento por outro novo (Código do Consumidor);
Subcláusula Segunda - A Contratada deverá obedecer às seguintes formas de atendimentos no período da garantia:

a) A substituição de peças, eventualmente necessárias, deverá ocorrer num prazo de até 03(três) dias, a fim de não deixar o ambiente desprovido de refrigeração;
b) As peças ou equipamentos substituídos durante o período de garantia de 12(doze) meses, serão sem ônus para o Contratante.
CLÁUSULA QUINTA - DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

A Contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental de acordo com o art. 225 da Constituição Federal/88, e em conformidade com o art. 3o da Lei nº 8.666/93 e com o art. 6º da Instrução Normativa/SLTI/MPOG no 01, de 19 de janeiro de 2010, considerando ainda:
Subcláusula Primeira - Utilizar na execução dos serviços, produtos e equipamentos elétricos que apresentam os melhores níveis de eficiência energética, preferencialmente aqueles com o Selo PROCEL e certificados pelo Inmetro, de acordo com o Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica.
Subcláusula Segunda - Aplicação das normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT NBR, referente ao uso de materiais atóxicos, biodegradáveis e recicláveis, correspondente ao Termo de Referência, Anexo I do Edital;
Subcláusula Terceira - Utilização de materiais que sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2; 4.2 – que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificado do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;
Subcláusula Quarta – Descartar a utilização de materiais e resíduos sólidos cujo processo de fabricação é poluente ao ar atmosférico, a água, ao solo ou gera poluição sonora;
Subcláusula Quinta - Que os produtos sejam, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e armazenamento;
Subcláusula Sexta – Que os materiais não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs);
Subcláusula Sétima – Adquirir materiais que tenham sido produzidos observando os critérios de sustentabilidade ao meio ambiente, de conformidade com o Decreto no 7.746, de 5 de Junho de 2012, da Presidência da República, preferencialmente aqueles fabricados com materiais recicláveis.
Subcláusula Oitava – Visar economia na utilização de máquinas, equipamentos e ferramentas contribuindo para a redução do consumo de energia e utilizar tecnologias e materiais que reduzam o impacto ambiental, bem como evitar o uso de extensões elétricas, em conformidade com a Lei de eficiência energética nº 10.295/01, Decreto nº 4.131/02, Portarias INMETRO n° 289/06 e nº 243/09. 
Subcláusula Nona – Utilizar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA, e prever a destinação ambiental adequada de pilhas e baterias usadas inservíveis, pois seus resíduos são utilizados para fabricação de vidros, tintas, cerâmicas, e segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30/06/99.
CLÁUSULA SEXTA – das Obrigações da CONTRATADA
Constituem obrigações específicas da Contratada, em complemento àquelas estabelecidas no Item 6 do Termo de Referência – Anexo I do Edital, sem prejuízos das obrigações estabelecidas nas normas legais e técnicas aplicáveis a este Contrato e à aquisição e serviços nele previsto:

a) Cumprir integralmente o Termo de Referência e seus Anexos, as Cláusulas deste Instrumento, a legislação vigente, a proposta, os critérios de sustentabilidade ambiental, bem como, todas as orientações do Contratante;
b) Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, durante toda a vigência do Contrato, particularmente no que tange a regularidade fiscal, desempenho e capacidade técnica operativa.
Cláusula SÉTIMA – DAS Obrigações do CONTRATANTE

Constituem obrigações do Contratante, em complemento àquelas estabelecidas no Item 5 do Termo de Referência – Anexo I do Edital:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos da sua proposta;
b) Aplicar, por atraso ou inexecução parcial ou total do objeto deste Contrato, as sanções administrativas previstas e fundamentadas nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações, sem prejuízo das responsabilidades civil, criminal e outras previstas na legislação em vigor;
c) Efetuar os pagamentos na forma estabelecida neste Contrato, devendo verificar a regularidade do recolhimento dos encargos sociais antes de efetuar o pagamento.
Cláusula OITAVA – DO VALOR DO CONTRATO
Este Contrato tem o valor global estimado de R$____________(__________), resultante da aplicação do preço total indicado na planilha abaixo e na proposta oferecida no Pregão Eletrônico nº 21/2015, não estando sujeita a reajuste ou acréscimo de qualquer natureza:
	Item
	Especificação
	Unid.
	Quant
	Preços (R$)

	
	
	
	
	P. Unit.
	P. Total

	1
	Fornecimento de aparelho condicionador de ar, do tipo “split Hi Wall”, marca Trane, selo Procel/Etiqueta A, a ser instalado em parede de alvenaria ou de divisória, 220 V, 60 Hz, monofásico, com controle remoto sem fio, catálogo e manual de instruções em idioma português, com potência de 24.000 BTU/h.
	Un.
	2
	 
	 

	2
	Fornecimento de aparelho condicionador de ar, do tipo “split Hi Wall”, marca Trane, selo Procel/Etiqueta A,  a ser instalado em parede de alvenaria ou de divisória, 220 V, 60 Hz, monofásico, com controle remoto sem fio, catálogo e manual de instruções em idioma português, com potência de 18.000 BTU/h.
	Un.
	2
	 
	 

	3
	Fornecimento de aparelho condicionador de ar, do tipo “split cassete”, marca Trane, selo Procel/Etiqueta A, a ser embutido no teto, 220 V, 60 Hz, monofásico, com controle remoto sem fio, catálogo e manual de instruções em idioma português, com potência de 18.000 BTU/h.
	Un.
	6
	 
	 

	4
	Fornecimento de aparelho condicionador de ar, do tipo “split Hi Wall”, marca Trane, selo Procel/Etiqueta A,  a ser instalado em parede de alvenaria ou de divisória, 220 V, 60 Hz, monofásico, com controle remoto sem fio, catálogo e manual de instruções em idioma português, com potência de 12.000 BTU/h.
	Un.
	3
	 
	 

	5
	Instalação dos equipamentos
	Un.
	13
	 
	 

	6
	Fornecimento e instalação das tubulações/conexões de cobre para o sistema de compressão e expansão do gás refrigerante
	Un.
	1
	 
	 

	7
	Demolição / Remoção Gesso
	m²
	60
	 
	 

	8
	Execução / Reposição de Gesso
	m²
	60
	 
	 

	9
	Emassamento com massa acrílica para ambientes internos/externos, uma demão.
	m²
	60
	 
	 

	10
	Pintura látex acrílica ambientes internos/externos, duas demãos.
	m²
	60
	 
	 

	11
	Fornecimento e instalação de gradil externo, metálico, em estrutura de metalon para proteção das condensadoras.
	Un.
	1
	 
	 

	VALOR TOTAL 
	


Subcláusula Única – Nos preços acima estabelecidos estão compreendidos o fornecimento, com instalação de aparelhos condicionadores de ar, do tipo “Split”, incluindo as despesas com leis sociais, trabalhistas, comerciais, tributárias e previdenciárias, impostos e todos os custos, insumos e demais obrigações legais, inclusive todas as despesas que onerem, direta ou indiretamente, o objeto ora contratado, não cabendo, pois, quaisquer reivindicações da Contratada, a título de revisão de preço ou reembolso. 
CLÁUSULA NONA – DO FATURAMENTO

O objeto desta contratação será faturado para a Coordenação Geral de Recursos Logísticos do Ministério de Minas e Energia, situada à Esplanada dos Ministérios, bloco U, sala 450-A, Brasília/DF, CEP 70.065-900, CNPJ 37.115.383/0005-87.

Subcláusula Única – O nº do CNPJ constante no documento de cobrança deverá ser o mesmo constante na Nota de Empenho, sendo que nesta constará o nº do CNPJ informado na proposta comercial.
cLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes desta contratação objeto desta licitação ocorrerão por conta dos recursos orçamentários consignados no Orçamento Geral da União, exercício de 2015, ao encargo do Ministério de Minas e Energia, na seguinte classificação: Plano Orçamentário 25.122.2119.2000.0001, PTRES 091627, Natureza de Despesa 44.90.52, UGR - 320016.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – dAS INCIDÊNCIAS FISCAIS E REVISÃO DOS PREÇOS

Os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais) que sejam devidos em decorrência, direta ou indireta, do Contrato ou de sua execução, serão de exclusiva responsabilidade do contribuinte assim definido na norma tributária, sem direito a reembolso. O Contratante, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que efetuar, os tributos a que esteja obrigado pela legislação vigente, recolhendo-os nos respectivos prazos legais.

Subcláusula Primeira – Na apresentação da proposta deverá ser levado em conta, os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais) incidentes sobre o fornecimento/execução, não cabendo qualquer reivindicação resultante de erro nessa avaliação, para o efeito de solicitar revisão de preço ou reembolso por recolhimentos determinados pela autoridade competente.

Subcláusula Segunda – Uma vez apurado, no curso da contratação, que a Contratada acresceu indevidamente a seus preços, valores correspondentes a tributos, contribuições fiscais e/ou parafiscais e emolumentos de qualquer natureza não incidentes o fornecimento/execução, tais valores serão imediatamente excluídos, com a consequente redução dos preços praticados e reembolso ao Contratante dos valores porventura pagos à Contratada, atualizados monetariamente.

Subcláusula Terceira – Se, no decorrer do prazo de vigência do Contrato até o pagamento ocorrer qualquer dos seguintes eventos: criação de novos tributos; extinção de tributos existentes; alteração de alíquotas; instituição de estímulos fiscais de qualquer natureza e isenção ou redução de tributos federais, estaduais e municipais que comprovadamente, venham a majorar ou diminuir os ônus das partes contratantes, serão revistos os preços, a fim de adequá-los às modificações havidas, compensando-se, na primeira oportunidade, quaisquer diferenças decorrentes dessas alterações. Tratando-se, porém, de instituição de estímulos fiscais, as vantagens decorrentes caberão sempre ao Contratante.
Cláusula DÉCIMA SEGUNDA – acompanhamento e FISCALIZAÇÃO DO FORNECIMENTO
A Fiscalização e o acompanhamento deste Contrato serão exercidos por representante do Contratante, legalmente habilitado e previamente designado por intermédio da CGRL/SPOA/SE/MME para desempenhar a função de Fiscal do Contrato, o qual competirá dirimir, junto à empresa, as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento/instalação dos condicionadores de ar, conforme determina o art. 67 da Lei. no 8.666/93.

Subcláusula Primeira – A Fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive resultante de vícios ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior no objeto ofertado, e na ocorrência destes, não implica co-responsabilidade do Contratante ou de seus agentes e prepostos

Subcláusula Segunda – A Fiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da Contratada para outras entidades.

Subcláusula Terceira – A responsabilidade da Contratada pelo fornecimento/instalação não será reduzida ou alterada em decorrência da existência da Fiscalização do Contratante. 

Subcláusula Quarta – A ação ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização do Contratante não eximirá a Contratada da total responsabilização pelo fornecimento/instalação contratado.

Subcláusula Quinta – Sem prejuízo de outras atribuições legais, poderá a Fiscalização do Contratante:

a) determinar as medidas necessárias e imprescindíveis ao correto fornecimento/instalação, bem como fixar prazo para as correções das falhas ou irregularidades constatadas; e

b) sustar qualquer fornecimento/instalação que esteja sendo realizado em desacordo com as especificações técnicas ou do Contrato, ou que possa atentar contra a segurança de pessoas ou bens do Contratante ou de terceiros.

Subcláusula Sexta - Cumprir fielmente o que estabelece no Termo de Referência Anexo I do Edital, de forma que os equipamentos a serem entregues e instalados estejam em perfeito funcionamento e dentro das normas técnicas estabelecidas pelos órgãos competentes.
Subcláusula Sétima – Efetuar a entrega dos equipamentos de acordo com as especificações e demais condições previstas no Termo de Referência Anexo I do Edital, não se admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância da fiscalização, a qual se compromete, desde já, submeter-se.
Subcláusula Oitava – As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal deste Contrato serão encaminhadas por escrito à Coordenação-Geral de Recursos Logísticos do Ministério de Minas e Energia, em tempo hábil para adoção das medidas saneadoras.

Subcláusula Nona - O servidor especialmente designado anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução deste Contrato, dando ciência à Contratada e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.

Subcláusula Décima - A Contratada deverá indicar um preposto que, se aceito pela Coordenação-Geral de Recursos Logísticos, a representará na execução deste Contrato, promovendo obrigatoriamente as correções, reparações ou substituições, que se fizerem necessários, quando constatados vícios, defeitos ou incorreções resultantes do fornecimento/instalação do objeto deste Contrato, conforme preceitua o Art. 68, da Lei n.º 8.666/93.
cLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VIGÊNCIA DO CONTRATO 

O período de vigência contratual para o fornecimento e instalação dos aparelhos condicionadores de ar será de 120 (cento) dias a contar da sua assinatura.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAs condiÇões DE Pagamento 

O pagamento será efetuado em uma única parcela, mediante medição dos equipamentos efetivamente fornecidos e instalados, no prazo de até 30 (trinta) dias da apresentação da Nota Fiscal/Fatura discriminativa dos equipamentos e dos serviços de instalação, a contar do recebimento definitivo dos mesmos, devidamente atestada pelo setor competente do Contratante, juntamente com o Termo de Recebimento Definitivo, observado o disposto na Lei no 4.320/64. 
Subcláusula Primeira - A Nota Fiscal apresentada para pagamento deverá ser emitida com o mesmo número do CNPJ participante da licitação e da Nota de Empenho.

Subcláusula Segunda – A Nota Fiscal/fatura será considerada aprovada se não for impugnada, por escrito, até o 5o (quinto) dia útil da sua apresentação. No caso de constatação de erros ou irregularidades no documento fiscal, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o prazo de pagamento será suspenso até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Contratante.

Subcláusula Terceira – O(s) pagamento(s) referido(s) nesta Cláusula serão efetuados por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela Contratada.

Subcláusula Quarta – Antes de cada pagamento à Contratada será realizada consulta on line  no SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital: a Contratada deverá estar regularizada junto à Fazenda Nacional, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, ao Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS e às Fazendas Estadual e Municipal do seu domicilio ou sede, e prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, de acordo com o artigo 1º da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011.

Subcláusula Quinta  - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.
Subcláusula Sexta – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de meio por cento ao mês ou 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

I = (TX/100) / 365 
EM= I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira

TX = Percentual de taxa de juros de mora anual

EM = Encargos moratórios

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento

VP = Valor da parcela em atraso

Subcláusula Sétima - Dos pagamentos devidos à Contratada, o Contratante descontará:

a) 
a importância das multas porventura aplicadas em função do atraso na execução e/ou de inexecução dos serviços;
b) 
os valores correspondentes aos eventuais danos causados por prepostos ou técnicos da Contratada a bens ou serviços do Contratante;

c) 
quaisquer outros débitos da Contratada para com o Contratante, independentemente de origem ou natureza.

Cláusula DÉCIMA QUINTA – DAS Sanções administrativas

Se a Contratada incorrer na inexecução parcial ou total de qualquer das condições previstas neste Contrato, no Edital e seus Anexos, poderá a Administração, garantida a prévia defesa à Contratada, aplicar-lhe as seguintes penalidades:

a) Advertência, por escrito, sempre que verificadas pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido;

b) Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento), sobre o valor total deste Contrato no caso de atraso na sua assinatura, limitado ao montante de 2% (dois por cento);

c) multa  diária de 0,5% (cinco décimos por  cento), sobre o valor deste Contrato, em caso de atraso na entrega e instalação dos equipamentos, até o limite de 30 (trinta) dias;
d) Multa diária de 2% (dois por cento) sobre o valor total deste Contrato no caso de descumprimento de quaisquer outras obrigações não previstas acima;

e) Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando o inadimplemento ensejar a rescisão contratual, bem como no pagamento de indenização por eventuais prejuízos causados à Administração pela inexecução deste Contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas neste Instrumento e na lei 8.666/93;

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante o Contratante, depois de ressarcidos os prejuízos causados e depois de decorrido o prazo das sanções aplicadas nas alíneas anteriores;

g) Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, nos seguintes prazos:

i1)
Não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta: até 2 anos;

i2)
Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato: até 1 ano;

i3)
Não mantiver a proposta apresentada na licitação: até 1 ano;

i4)
Falhar ou fraudar na execução deste Contrato: até 5 anos e descredenciamento do SICAF; 

i5)
Comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal aqui entendido como a prática de qualquer ato descrito nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93: até  5 anos e descredenciamento do SICAF;
Subcláusula Primeira - O(s) valor(es) da(s) multa(s) poderá(ao) ser descontado (s) do pagamento devido à Contratada ou  ser recolhido(s) em conta única do Tesouro Nacional, através de GRU, indicada pela Coordenação Geral de Recursos Logísticos do Contratante, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a partir de sua intimação por ofício, incidindo, após esse prazo, atualização monetária, com base no mesmo índice aplicável aos créditos da União; ou ainda, se for o caso, cobradas judicialmente.

Subcláusula Segunda - As sanções administrativas previstas neste Contrato são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas legais cabíveis, garantida a prévia defesa.

Subcláusula Terceira - As multas poderão ser reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que repetir-se o motivo, não podendo ultrapassar a 30% (trinta por cento) do valor atualizado da Nota Fiscal / Fatura dos serviços executados, sem prejuízo da cobrança de eventuais perdas e danos.

Subcláusula Quarta - A causa determinante da multa deverá ficar plenamente comprovada e o fato a punir comunicado por escrito à Contratada, após o regular processo administrativo.

Subcláusula Quinta - As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas nos casos de força maior, devidamente comprovado, a critério do Contratante.

Subcláusula Sexta - O prazo para apresentação de recurso das penalidades aplicadas é de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de recebimento da notificação.

Subcláusula Sétima - As sanções aplicadas serão, obrigatoriamente, registradas no SICAF.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO
São motivos para a rescisão deste Contrato:

a) o não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

c) a lentidão de seu cumprimento, levando o Contratante a comprovar a impossibilidade da execução das obrigações assumidas dentro da regularidade e prazos exigidos;

d) o atraso injustificado no início da execução contratual;

e) a paralisação da execução contratual sem justa causa e prévia comunicação ao Contratante;

f) a subcontratação total ou parcial de seu objeto, a associação da Contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação que prejudiquem o serviço objeto deste Contrato.

g) o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a entrega do material, assim como às de seus superiores;

h) o cometimento reiterado de faltas na execução das obrigações assumidas, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666/93;

i) a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

j) a dissolução da sociedade;

k) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da Contratada, que prejudique a execução deste Contrato;

l)  razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada o Contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere este Contrato;

m) a supressão, por parte do Contratante, do fornecimento/execução, acarretando modificação do valor inicial deste Contrato além do limite permitido no § 1º, do art. 65, da Lei nº 8.666/93, sem prévio acordo entre as partes;

n) a suspensão do atendimento, por ordem escrita do Contratante por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e outras previstas, assegurado à Contratada, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

o) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo Contratante decorrentes do fornecimento/execução ou parcelas deste já entregues, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

p) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução deste Contrato.

q) descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

Subcláusula Primeira— Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Subcláusula Segunda — A rescisão deste Contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos itens “a” a “l”  e  “p” desta Cláusula;

b) amigável por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para o Contratante;

c) Judicial, nos termos da legislação.

Subcláusula Terceira – A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

Subcláusula Quarta – Quando a rescisão ocorrer com base nos itens “l” a “p” desta Cláusula, sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pelo serviço licitado até a data da rescisão contratual;
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA RESCISÃO ADMINISTRATIVA

A Contratada reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, prevista no artigo 77, da Lei federal n.° 8.666/93.

Subcláusula Única – A rescisão poderá se dar a qualquer tempo, mediante aviso prévio de 30 (trinta) dias.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA -  DA PUBLICAÇÃO

O Contratante providenciará a publicação do extrato deste Contrato, no Diário Oficial da União, nos termos do art. 20 do Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS COMUNICAÇÕES 
Eventuais correspondências expedidas pelas partes signatárias deverão mencionar o número deste Contrato e o assunto específico da correspondência. 

Subcláusula Primeira - As comunicações feitas ao Contratante deverão ser endereçadas à Coordenação Geral de Compras e Contratos do Ministério de Minas e Energia, situada na Esplanada dos Ministérios, bloco U, sala 450-A, CEP 70.065-900, Telefone (61) 2032.5108, Fax (61) 2032.5951. 

Subcláusula  Segunda - As comunicações feitas à Contratada deverão ser endereçadas à  ________________________________, situada a _______________________, CEP: ___________, na cidade de _________, Telefone: (__) _____________, Fax: (___) ___________. 

Subcláusula Terceira - Eventuais mudanças de endereço ou telefone devem ser informadas por escrito. 
CLÁUSULA DÉCIMA VIGÉSIMA – DO FORO

As questões decorrentes da execução deste Contrato, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão apreciadas e julgadas no foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem de pleno acordo com as Cláusulas e condições expressas neste Instrumento, os contratantes citados firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo identificadas.

Brasília,        de                       de  2015.

Pelo CONTRATANTE:                                 

MARCELO CRUZ

Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração

Pela CONTRATADA:

Representante Legal

TESTEMUNHAS:

__________________________________           ____________________________________

Nome:                                                                      Nome:

CPF/MF:                                                                  CPF/MF:
Declaração











DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA


LEI COMPLEMENTAR No 123/06











PREGÃO ELETRÔNICO No 00/2015-MME


Processo no 48000.001081/2015-86














A (nome/razão social) ______________, inscrita no CNPJ nº ____________, por intermédio de seu representante legal, Senhor (a) _______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________ e do CPF nº ______________, DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa   ou    empresa de pequeno porte, e atesta a aptidão para usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar Federal nº. 123/06, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da referida Lei.

















Local e data.





____________________________________


Representante legal, com identificação completa
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